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Um dia antes da reunião 
dos governadores do 
PMDB, marcada para a 
manhã de hoje na casa do 
deputado Ulysses Guima-
rães, o governo federal vol-
tou atrás sobre a determi-
nação de cobrar dos esta-
dos e municípios 25% de 
suas dívidas externas e in-
ternas, com aval da União, 
vencidas e a vencer em 
1989. A intenção, agora, é 
de escalonar a cobrança de 
acordo com a capacidade 
de pagamento dos devedo-
res, beneficiando os esta-
dos e municípios mais po-
bres. 

A sugestão foi feita on-
tem pelo presidente José 
Sarney ao deputado Cid 
Carvalho (PMDB-MA), 
presidente da Comissão 
Mista de Orçamento do 
Congresso Nacional, con-
vocado ao Palácio do Pla-
nalto no final da manhã. "O 
governo saiu de sua posi-
ção primitiva", disse Car-
valho, que na terça-feira já 
pregava a necessidade de 
adoção de uma solução 
conciliatória entre o gover- 

Cid Carvalho 

no federal e os governos es-
taduais e municipais. "O 
presidente Sarney, acredi-
ta que deve haver uma di-
ferenciação entre os deve-
dores, de acordo com a rea-
lidade de cada um", afir-
mou. 

Segundo o deputado Ge-
nebaldo Corrêa, vice-líder 
do PMDB na Câmara, o es-
calonamento beneficiaria 
principalmente os estados 
e municípios que têm divi-
das inferiores a US$ 300 mi- 

lhões, os quais não teriam 
de desembolsar nada. 
Aqueles que precisariam 
pagar algo entre US$ 300 
milhões e US$ 500 milhões 
teriam 90% de seus com-
promissos rolados pela 
União — que antes se com-
prometera a rolar apenas 
75%. E os maiores devedo-
res — com cotas a pagar 
superiores a US$ 500 mi-
lhões — obteriam da União 
a rolagem de 20% do total. 

Segundo lembrou Sarney 
a Cid Carvalho, se todas as 
dívidas do Nordeste fossem 
roladas, :não haveria pro-
blemas maiores para o go-
verno federal, que busca a 
diminuição do déficit públi-
co para 1989. Por isso, ar-
gumentou o presidente, se-
ria melhor permitir às uni-
dades mais pobres da fede-
ração isentar-se do paga-
mento, para que não fos-
sem agravadas o que cha-
mou de suas "dificuldades 
naturais". 

O problema maior fica-
ria para os estados mais ri-
cos e, especialmente, para 
São Paulo, que detém, sozi-
nho, quase a metade do to-
tal das dividas a pagar em  

1989. "Não há boa idéia que 
exclua São Paulo, que é o 
pulmão do Brasil", admitiu 
Cid Carvalho. O presidente 
do PMDB, deputado Ulys-
ses Guimarães, também 
demonstrou preocupação 
com a sugestão do Planal-
to. "Acho complicado esta-
belecer um diferencial, 
pois a dificuldade é a mes-
ma para todos", disse 
Ulysses, ao deixar o plená-
rio, no final da tarde. 

O presidente do PMDB 
gostaria mais de ver con-
cretizada a solução origi-
nalmente imaginada pela 
Comissão de Orçamento, 
qüe estabeleceria um índi-
ce único — provavelmente 
15% — para ser obedecido 
por todos os estados e mu-
nicípios. Como lembrou 
Genebaldo Corrêa, a suges-
tão do governo federal é 
muito atraente para os es-
tados do Nordeste e alguns 
estados do Sul. "Mas a pro-
posta divide os governado-
res e evidentemente preju-
dica São Paulo", observou. 
Ulysses sabe disso, e tenta-
rá sair do encontro de hoje 
com uma posição aceita 
por todos os governadores. 


